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Supremo Tribunal Federal

Jurisprudência Criminal

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 118.006 
SÃO PAULO

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
RECTE.(S): LUIZ CARLOS COSTA DE SOUZA 
ADV.(A/S): FERNANDO FARIA JUNIOR 
RECDO.(A/S): MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

EMENTA

Recurso ordinário em habeas corpus. Processual Penal. Júri. Homicídio 

qualificado. Artigo 121, § 2º, II, c/c o art. 29, do Código Penal. Leitura pelo 

Ministério Público, nos debates, de sentença condenatória de corréu proferida 

em julgamento anterior. Alegação de sua utilização como argumento de 

autoridade, em prejuízo do recorrente. Nulidade. Não ocorrência. Sentença que 

não faz qualquer alusão a sua pessoa nem a sua suposta participação no crime. 

Inaptidão do documento para interferir no ânimo dos jurados em desfavor do 

recorrente. Peça que não se subsume na vedação do art. 478, I, do Código de 

Processo Penal. Possibilidade de sua leitura em plenário (art. 480, caput, CPP). 

Inexistência de comprovação de que o documento, de fato, foi empregado como 

argumento de autoridade e de que houve prejuízo insanável à defesa (art. 563, 

CPP). Recurso não provido. 

1. O art. 478, I, do Código de Processo Penal veda que as partes, nos debates, 
façam referência a decisão de pronúncia e a decisões posteriores em que se tenha 
julgado admissível a acusação como argumento de autoridade para beneficiar ou 
prejudicar o acusado. 

2. Esse dispositivo legal não veda a leitura, em plenário, da sentença 
condenatória de corréu, proferida em julgamento anterior, a qual é admitida pelo 
art. 480, caput, do Código de Processo Penal. 
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3. A sentença, ademais, é desprovida de aptidão para interferir no ânimo dos 
jurados, como argumento de autoridade e em prejuízo do recorrente, uma vez que 
não faz qualquer alusão a sua pessoa nem a sua suposta participação no crime. 

4. Ausente a comprovação de que o documento, de fato, foi empregado 
como argumento de autoridade e que houve prejuízo insanável à defesa (art. 563, 
CPP), não há nulidade a ser reconhecida. 

5. Recurso não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, sob a Presidência da Senhora Ministra Rosa 
Weber, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por 
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso ordinário em habeas 
corpus, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 10 de fevereiro de 2015. 
MINISTRO DIAS TOFFOLI – Relator 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

Recurso ordinário em habeas corpus interposto por Luiz Carlos Costa de 
Souza contra o acórdão mediante o qual a Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça não conheceu do HC nº 198.574/SP, Relator o Ministro Jorge Mussi. 

Aduz o recorrente que, em 26/8/08, foi condenado pelo Tribunal do Júri 
da Comarca de Guarulhos/SP à pena de 14 (catorze) anos de reclusão e que esse 
julgamento seria nulo, por violação do art. 478, I, do Código de Processo Penal, uma 
vez que, em plenário, o representante do Ministério Público, utilizando-a como 
argumento de autoridade, procedeu à leitura da sentença condenatória, proferida 
em julgamento anterior, do corréu Rogério Dionysio, “inclusive rogando para que os 
Senhores Jurados [a] lessem em sua companhia” (anexo 2, fl. 99). 

Segundo o recorrente, a leitura dessa sentença

“se coaduna perfeitamente com o dispositivo do Art. 478 do CPP. 
Pois que a sentença é sem sombra de dúvida decisão posterior 

que julgou admissível a acusação, demonstrando, destarte, que 
os Senhores Jurados como leigos que são, acabaram por serem 
induzidos a erro, e condenaram o Recorrente somente com base 
nestes argumentos. 
(…) 
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Por mais que o legislador não tivesse colocado inserido no 
dispositivo infraconstitucional a frase: leitura de sentença do 
Corréu, por uma singela interpretação concluímos que a menção: 
“às decisões posteriores que julgaram admissível a acusação 
é sim uma explanação da leitura de sentenças de julgamento 
que ocorrem de Corréus, quando da ocorrência de cisão em 
julgamento, o que se amolda perfeitamente ao vertente caso”. 

Ao ver do recorrente,

“(...) [a] leitura de peças e sua indicação é amparad[a] pelo 
artigo 480 do CPP. Contudo, ler decisão que admitiu e ratificou 
a acusação, como na espécie uma sentença, é sim violar o 
dispositivo do artigo 478 do Diploma Processual Penal, afinal, é 
vedado utilizar como argumento de autoridade!”. 

Ante o exposto, requer o provimento do recurso e a concessão da ordem 
de habeas corpus, de modo que seja cassada sua condenação e determinada sua 
submissão a novo julgamento pelo Tribunal do Júri. 

Após contrarrazões, o recurso foi recebido e encaminhado ao Supremo 
Tribunal Federal. 

O Ministério Público Federal, em parecer do ilustre Subprocurador-Geral da 
República Dr. Mario José Gisi, opinou pelo não conhecimento do recurso ou, caso 
dele se conheça, pelo seu não provimento. 

É o relatório. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (RELATOR): 

Como exposto, trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, interposto 
por Luiz Carlos Costa de Souza contra o acórdão mediante o qual a Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça não conheceu do HC nº 198.574/SP, Relator o Ministro 
Jorge Mussi. 

Transcrevo a ementa desse julgado: 

“HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO 
AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO. 
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1. Nos termos do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça é competente para julgar, em recurso 
especial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, nas hipóteses descritas de forma 
taxativa nas suas alíneas “a”, “b” e “c”. 
2. Com o intuito de homenagear o sistema criado pelo Poder 
Constituinte Originário para a impugnação das decisões judiciais, 
necessária a racionalização da utilização do habeas corpus, o qual 
não deve ser admitido para contestar decisão contra a qual exista 
previsão de recurso específico no ordenamento jurídico. 
3. Em se tratando de direito penal, destinado a recuperar as mazelas 
sociais e tendo como regra a imposição de sanção privativa de 
liberdade, o direito de locomoção, sempre e sempre, estará em 
discussão, ainda que de forma reflexa. Tal argumento, entretanto, 
não pode mais ser utilizado para que todas as matérias que 
envolvam a persecutio criminis in judictio até a efetiva prestação 
jurisdicional sejam trazidas para dentro do habeas corpus, cujas 
limitações cognitivas podem significar, até mesmo, o tratamento 
inadequado da providência requerida. 
4. Tendo em vista que a impetração aponta como ato coator 
acórdão proferido por ocasião do julgamento de apelação 
criminal, contra a qual seria cabível a interposição do recurso 
especial, depara-se com flagrante utilização inadequada da via 
eleita, circunstância que impede o seu conhecimento. 
5. Como o writ foi impetrado antes da alteração do entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, o alegado 
constrangimento ilegal será enfrentado para que se analise a 
possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO (ARTIGO 121, § 2º, INCISO II, DO CÓDIGO 
PENAL). APONTADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 478 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. LEITURA DA SENTENÇA QUE CONDENOU 
CORRÉU PELA PRÁTICA DO MESMO DELITO. AUSÊNCIA DE ÓBICE 
LEGAL. NULIDADE INEXISTENTE. 
1. De acordo com o artigo 478 do Código de Processo Penal, as 
partes não podem fazer referências, durante os debates, ‘à decisão 
de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível a 
acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de 
autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado’, bem como 
‘ao silêncio do acusado ou à ausência de interrogatório por falta de 
requerimento, em seu prejuízo’. 
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2. A sentença condenatória proferida contra corréu não consta 
dos incisos I e II do artigo 478 da Lei Processual Penal, inexistindo 
óbice à sua menção por quaisquer das partes. 
3. O caput do artigo 480 do Código de Processo Penal prevê 
a possibilidade de leitura de peças processuais pelas partes, 
podendo a acusação, a defesa e os jurados, a qualquer momento 
e por intermédio do Juiz Presidente, pedir que o orador indique a 
folha dos autos onde se encontra o trecho lido ou citado. 
4. Desse modo, não se pode afirmar que a leitura pelo membro 
do Ministério Público do édito repressivo prolatado contra corréu 
tenha se dado em dissonância com o que prevê a legislação 
processual penal pertinente, não se vislumbrando a ocorrência da 
eiva indicada pelos impetrantes. 
5. Habeas corpus não conhecido.” 

Contra essa decisão, insurge-se o recorrente. 
O presente recurso foi interposto tempestivamente. 
A despeito de não ter conhecido do habeas corpus, o Superior Tribunal de 

Justiça analisou a questão de fundo (alegada nulidade do julgamento pelo Tribunal 
do Júri), razão por que sua reapreciação, nesta sede, não importa supressão de 
instância. 

O recorrente, condenado pelo Tribunal do Júri, como incurso nas sanções 
do art. 121, § 2º, II, c/c o art. 29, caput, do Código Penal, à pena de 14 (catorze) anos 
de reclusão, em regime inicial fechado, insiste no reconhecimento da nulidade 
desse julgamento, pelo fato de a acusação, em plenário, ter lido anterior sentença 
condenatória de corréu. 

Sem razão, contudo. 
Diversamente do que sustenta o recorrente, houve-se com acerto o Superior 

Tribunal de Justiça ao assentar que

“Pela letra do artigo 478 do Código de Processo Penal, as partes 
não podem fazer referências, durante os debates, ‘à decisão 
de pronúncia, às decisões posteriores que julgaram admissível a 
acusação ou à determinação do uso de algemas como argumento de 
autoridade que beneficiem ou prejudiquem o acusado’, bem como 
‘ao silêncio do acusado ou à ausência de interrogatório por falta de 
requerimento, em seu prejuízo’. 
Na hipótese em tela, ‘pelo Dr. Defensor do corréu Luiz Carlos foi 
requerido que constasse em ata que o Representante do Ministério 
Público, durante sua explanação, leu os depoimentos tomados 
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quando do julgamento em plenário de Rogério Dionysio (Fls. 289, 
291, 292, 295 e 299)’ (e-STJ fl. 167). 
Dentre as peças lidas pelo órgão ministerial, estaria a sentença 
que condenou o corréu Rogério Dionysio à pena de 14 (catorze) 
anos de reclusão pela prática do crime de homicídio qualificado 
(e-STJ fls. 143/144). 
Ora, o édito repressivo prolatado contra corréu não consta dos 
incisos I e II do artigo 478 da Lei Processual Penal, inexistindo 
óbice à sua leitura por quaisquer das partes. 
Aliás, o próprio caput do artigo 480 do Código de Processo Penal 
estabelece a possibilidade de leitura de peças processuais pelas 
partes, podendo a acusação, a defesa e os jurados, a qualquer 
momento e por intermédio do Juiz Presidente, pedir que o orador 
indique a folha dos autos onde se encontra o trecho lido ou citado. 
Confira-se:

‘Art. 480. A acusação, a defesa e os jurados poderão, a qualquer 
momento e por intermédio do juiz presidente, pedir ao orador 
que indique a folha dos autos onde se encontra a peça por ele 
lida ou citada, facultando-se, ainda, aos jurados solicitar-lhe, 
pelo mesmo meio, o esclarecimento de fato por ele alegado.’ 

Desse modo, não estando a sentença condenatória do corréu 
dentre as decisões cuja referência é proibida, havendo a previsão, 
na própria legislação processual penal, de leitura de peças dos 
autos pelas partes, e inexistindo a comprovação de que o órgão 
acusatório tenha utilizado o édito repressivo prolatado contra um 
dos acusados como argumento de autoridade, correta a conclusão 
da Corte de origem, que assim se manifestou sobre o ponto: 

‘Quanto à preliminar arguida por ambos os defensores, razão 
alguma lhes assiste. 
A leitura do conjunto probatório colhido nos autos não é vedada. 
Todos os depoimentos, laudos e decisões constantes dos autos 
podem ser lidos aos Senhores Jurados, pois fazem parte dos autos 
e a eles têm os juízes leigos pleno acesso. 
O que a lei veda é a tentativa de, tanto acusação quanto defesa, 
fazerem uso de tais documentos, lendo-os aos jurados ‘como 
argumento de autoridade, que beneficiem ou prejudiquem o 
acusado’, como expressamente dispõe o inciso I, do artigo 478, 
do Código de Processo Penal. 



Revista do Ministério Público do Rio de Janeiro  nº 56, abr./jun. 2015   |   283

Jurisprudência Criminal – Recurso Ordinário em HC nº 118.006 – SP

Ou seja, tentem persuadir os jurados a acolher determinada tese não 
pelo conteúdo do documento constante dos autos, mas diante da 
fonte de onde o mesmo emana, autoridade, juiz ou desembargador. 
(...) 
Infere-se da Ata de Julgamento que o combativo Defensor 
requereu que constasse, apenas, que o representante da Justiça 
Pública fez a ‘leitura de folha dos autos’, sem nada especificar se 
com argumento de autoridade ou não. 
Daí porque, não demonstrada a contaminação da vontade 
dos Senhores Jurados, nem prejuízo daí decorrente, rejeito a 
preliminar invocada.” (e-STJ fls. 204/205)’” (anexo 2, fls. 78/87).

Não se vislumbra, portanto, a alegada nulidade do julgamento em razão 
da leitura, em plenário, da sentença condenatória do corréu Rogério, proferida em 
julgamento anterior. 

Nos termos do art. 480, caput, do Código de Processo Penal, as peças 
constantes dos autos podem ser lidas pelas partes, vedando-se apenas que a 
decisão de pronúncia e as decisões posteriores que julgaram admissível a acusação 
sejam utilizadas como argumento de autoridade para beneficiar ou prejudicar o 
acusado (art. 478, I, CPP). 

Anterior sentença condenatória de corréu não se subsume no conceito de 
“decisões posteriores que julgaram admissível a acusação”, o qual compreende 
o acórdão confirmatório da pronúncia, bem como os habeas corpus e recursos 
especial e extraordinário decididos, respectivamente, pelo Superior Tribunal de 
Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. 

Como bem observado pelo Ministério Público Federal em seu parecer,

“(...) a defesa não logrou comprovar que a leitura da sentença 
condenatória prolatada em desfavor do corréu foi empregada 
como argumento de autoridade, de modo tal que produzisse 
insanável prejuízo à defesa, circunstância que, per si, obsta a 
declaração do vício procedimental e a imposição de eventual 
sanção de nulidade (art. 563, CPP)”.

Nesse particular, observo que, de acordo com a ata de julgamento da sessão 
do Júri, a defesa do recorrente limitou-se a sustentar a tese de sua não participação 
no homicídio (anexo 1, fl. 15). 

Ora, a anterior sentença condenatória do corréu Rogério Dyonisio não faz 
qualquer alusão ao ora recorrente ou a sua suposta participação no crime. Seu 
relatório, aliás, nem sequer menciona o nome do recorrente (anexo 1, fls. 11/12).
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Essa sentença, portanto, não tinha aptidão para interferir no ânimo dos 
jurados em desfavor do ora recorrente, como argumento de autoridade. 

A situação, portanto, é bem diversa daquela que o art. 478, I, do Código 
de Processo Penal procura tutelar, qual seja, o impedimento de que a decisão de 
pronúncia ou quaisquer outras que a ela se refiram sejam esgrimidas nos debates 
como argumento de autoridade para prejudicar ou beneficiar o acusado, por 
conterem juízos de valor a respeito da materialidade do crime, dos indícios de 
autoria e da existência de qualificadoras. 

Em suma, não há vício que tenha comprometido a imparcialidade do 
julgamento pelo Conselho de Sentença, juiz natural da causa (art. 5º, XXXVIII, d, CF). 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 
É como voto. 

EXTRATO DE ATA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 118.006 

PROCED.: SÃO PAULO 
RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
RECTE.(S): LUIZ CARLOS COSTA DE SOUZA 
ADV.(A/S): FERNANDO FARIA JUNIOR 
RECDO.(A/S): MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
Decisão: A Turma negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus, 

nos termos do voto do Relator. Unânime. Presidência da Senhora Ministra Rosa 
Weber. 1ª Turma, 10.2.2015. 

Presidência da Senhora Ministra Rosa Weber. Presentes à Sessão os Senhores 
Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli, Luiz Fux e Roberto Barroso. 

Subprocuradora-Geral da República, Dra. Cláudia Sampaio Marques. 
Carmen Lilian Oliveira de Souza, Secretária da Primeira Turma.


